PARECER Nº   1366, DE  2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 274, de 2010

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto de lei em epígrafe pretende obrigar as empresas prestadoras de bens e/ou serviços a fornecerem Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC gratuitamente aos consumidores, por meio de linha telefônica própria, para pedidos de informação, reclamação, cancelamento de pedidos, contratos e serviços, ou quaisquer outras solicitações que envolvam a relação de consumo.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, de 06 a 13/04/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a medida proposta acarreta aumento de despesa, mormente, para a iniciativa privada, vez que a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só é permitida nos casos estabelecidos pelo artigo 173, da Constituição Federal de 1988.

Entretanto, levando em conta que o Estado participa de algumas empresas, consultamos a Lei n.º 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011 e verificamos que há previsão para a matéria constante do projeto. A lei antes citada assegura valores para o orçamento de investimentos das empresas nas quais o Estado detém participação. Além disso, para a atuação estatal junto aos consumidores em face das empresas privadas, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000) contém programa (1711) para a proteção e defesa dos referidos consumidores.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 274, de 2010.

a)  Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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